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COSTA, Karen Daiane da Silva. Uma revisão sobre os métodos brasileiros de 
educação alimentar e nutricional direcionado á crianças. 40 p. Trabalho de 
Conclusão Curso (Monografia). Graduação em Nutrição. Faculdade de Apucarana – 
FAP. Apucarana-Pr. 2020.   
 

RESUMO 

 

A educação alimentar e nutricional é um dos fatores determinantes para a redução 
da obesidade infantil e dos déficits nutricionais em crianças. Este estudo tem como 
objetivo verificar os principais métodos de Educação Alimentar e Nutricional 
direcionados a crianças utilizados no Brasil dentro do ambiente escolar. Trata-se de 
uma revisão sistemática, elaborada através de artigos científicos brasileiros, 
utilizando como base de dados o Scientific Eletronic Library Online (SciELO), com 
artigos publicados no período de 2010 a 2020. Dos artigos selecionados 32 
abordaram o tema central, sendo 11 deles referentes a propostas pedagógicas a 
serem utilizadas no ambiente escolar. As atividades citadas como metodologias de 
ensino de EAN, foram horta escolar, cantina escolar, livros, histórias, jogos lúdicos, 
palestras e oficinas. A horta escolar foi utilizada como pratica de ensino em 4 dos 11 
artigos, sendo a proposta pedagógica mais citada. É importante salientar, que a 
presença do nutricionista dentro do ambiente escolar, possibilita maior aplicação dos 
métodos relacionados a EAN. Os artigos trazem as formas metodológicas, mais a 
eficácia dos mesmos é pouco relatada, sendo necessária maior realização de 
estudos relacionados a este assunto.   
 
 
Palavras-chave: Educação Alimentar. Escolar. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

COSTA, Karen Daiane da Silva. A review of Brazilian methods of food and 
nutrition education aimed at children. 40 p. Conclusion Paper (Monograph). 
Graduation in Nutrition.  College of Apucarana – FAP. Apucarana-Pr. 2020. 

 

ABSTRACT 

 

Food and nutrition education is one of the determining factors for the reduction of 
childhood obesity and nutritional deficits in children. This study aims to verify the 
main methods of Food and Nutrition Education aimed at children used in Brazil within 
the school environment. This is a systematic review, prepared through Brazilian 
scientific articles, using the Scientific Electronic Electronic Library Online (SciELO) as 
a database, with articles published in the period from 2010 to 2020. Of the selected 
articles, 32 addressed the central theme, 11 of which of them referring to 
pedagogical proposals to be used in the school environment. The activities 
mentioned as EAN teaching methodologies were school garden, school canteen, 
books, stories, play games, lectures and workshops. The school garden was used as 
teaching practice in 4 of the 11 articles, being the most cited pedagogical proposal. It 
is important to note that the presence of the nutritionist within the school environment 
allows for greater application of methods related to EAN. The articles bring the 
methodological forms, but the effectiveness of them is little reported, requiring further 
studies related to this subject. 
 
 
Keywords: Food Education. School. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As crianças correspondem a um grupo que apresenta elevada fragilidade, 

em decorrência ao acelerado processo de crescimento e à imaturidade do sistema 

fisiológico e imune. A alimentação correta nos primeiros anos de vida é determinante 

para o crescimento e o desenvolvimento saudável. Uma alimentação inadequada 

poderá levar ao desenvolvimento de deficiências ou excedentes nutricionais no 

organismo (CARVALHO et al., 2015). 

Logo, as modificações dos hábitos alimentares da população brasileira, tem 

sido relacionada a aumento do desenvolvimento das doenças. Embora as taxas de 

desnutrição tenham sido reduzidas, o baixo consumo de micronutrientes acometem 

grande parte da população, principalmente como consequência da elevada ingestão 

de ultraprocessados e diminuição dos alimentos in natura (DIAS et al., 2018). 

Uma das maneiras de se promover alimentação adequada e saudável, é a 

implantação de atividades de Educação Alimentar e Nutricional (EAN) nas escolas, 

desta maneira proporciona a disponibilização de conhecimentos básicos sobre 

ingestão alimentar, incentivando a aceitação de mudanças e adesão de novos 

hábitos alimentares, favorecendo a saúde (OLIVEIRA; SOUZA; SANTOS, 2016). 

Portanto, a Educação Alimentar e Nutricional (EAN) é um campo de atuação 

enquadrado na categoria da Segurança Alimentar e Nutricional e da Promoção da 

Saúde. É uma estratégia essencial para a resolução de problemas relacionados às 

desordens alimentares e também nutricionais, que tem tomado grandes proporções 

no mundo moderno. Dentre os benefícios alcançados por meio desta estratégia, 

identifica-se a atuação na prevenção de desenvolvimento de doenças crônicas não 

transmissíveis e déficits nutricionais, da mesma maneira que enaltece a cultura 

alimentar, a valorização dos alimentos locais, a conscientização sobre o desperdício 

de alimentos, a promoção de uma alimentação mais saudável e a discussão sobre 

formas sustentáveis de produção de alimentos (PIASETZKI; BOFF, 2018). Nesse 

sentido, faz-se necessário Políticas Públicas para promover e melhorar a qualidade 

de vida por meio da educação alimentar.  

 Deste modo, a EAN firmou-se como uma área da atividade profissional da 

qual as ações permitem e necessitam da atuação de nutricionistas e demais 



11 
 

profissionais, possibilitando a estes, a participação em atividades para capacitação e 

aperfeiçoamentos. Portanto, ressalta-se: a criação e o aumento da disponibilidade a 

formas metodológicas de ensino exclusivos para a construção de EAN; a expansão 

e a apreciação de ações de inclusão teórico-práticas, e a conexão de EAN com 

áreas vinculadas as atividades e relações humanas (Sociologia, Antropologia, Ética 

e Filosofia); o aumento do uso de materiais teóricos direcionados a Pedagogia e 

Educação, e o investimento no aperfeiçoamento constante dos profissionais 

responsáveis pela disciplina (CERVATO-MANCUSO; VINCHA; SANTIAGO, 2016) 

Assim, as ações de EAN precisam destacar a valorização da 

responsabilidade de uma alimentação saudável em relação a saúde e ao bem-estar 

da população e, principalmente permitirem o desenvolvimento de pessoas seguras 

com relação as suas seleções alimentares de forma que as vantagens possam ser 

verificadas com o passar do tempo. Para isso, a adesão de atividades estimulantes 

e independentes neste desenvolvimento se acentuam por permitir aos seus 

participantes, analisar o mundo em concordância com suas próprias percepções, de 

maneira que a aprendizagem é efetivada através do convívio com o meio, dando 

importância aos aspectos sensoriais, sentimentais e de raciocínio (PEREIRA; 

PEREIRA; ANGELIS-PEREIRA, 2017)  

Visto a importância da educação alimentar e nutricional, o governo 

desenvolveu ao longo dos anos programas que são realizados no ambiente escolar, 

com intuito de garantir alimentação adequada, dentre eles podemos citar o PNAE, O 

Programa Nacional de Alimentação Escolar oferece alimentação escolar e ações de 

educação alimentar e nutricional a estudantes de todas as etapas da educação 

básica pública (FNDE, 2017). O Programa Saúde na Escola tem como objetivo 

contribuir para a formação integral dos estudantes por meio de ações de promoção, 

prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das vulnerabilidades 

que comprometem o pleno desenvolvimento de crianças e jovens da rede pública de 

ensino (Caderno do Gestor do PSE, 2015) e o Crescer saudável. Este instrutivo tem 

como objetivo apoiar a gestão municipal e os profissionais de saúde e educação no 

planejamento de ações efetivas e na aplicação dos recursos, capazes de contribuir 

com a prevenção, redução e controle da obesidade infantil em suas áreas de 

atuação, no âmbito dos Programas Crescer Saudável e Saúde na Escola (BRASIL, 

2019). Segundo as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) de 2013 (BRASIL, 

2013), a educação alimentar e nutricional deve ser tratada universal e 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-73132019000100131&lang=pt#B6
https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-73132019000100131&lang=pt#B6
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integradamente, permeando todo o currículo, no âmbito dos demais componentes 

curriculares, sendo obrigatória em decorrência da Legislação específica, a Lei nº 

11.947 (BRASIL, 2009). 

 

2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo Geral  

 

Buscar evidencias sobre os principais métodos de Educação Alimentar e 

Nutricional existentes no Brasil direcionado a crianças.   

 

2.2  Objetivos Específicos  

 

Verificar os principais métodos de EAN utilizados no Brasil,  

Demonstrar os documentos utilizados para o desenvolvimento dos métodos 

de EAN no Brasil. 

Analisar a eficácia dos métodos citados   

 

3 METODOLOGIA 

 

Realizou-se uma revisão sistemática, qualitativa, buscando verificar a 

eficácia das metodologias empregadas para a realização da Educação Alimentar e 

nutricional com crianças brasileiras, e quantitativa por apresentar os principais 

métodos utilizados no Brasil. Para a busca de dados foram utilizados artigos 

brasileiros, publicados dentro do período de 2010 a 2020, tendo como base de 

dados Scientific Eletronic Library Online (SciELO). Este período foi selecionado 

devido ao número de artigos sobre o tema ter aumentado a partir do ano de 2009 

(RAMOS; SANTOS; REIS, 2013). Foram incluídas na análise artigos em português e 

inglês. Entretanto, os artigos foram filtrados com base na localização do trabalho 

(Brasil), visto que estas bases apresentam elevado número de artigos internacionais. 

Os termos indexadores utilizados para a busca foram “Educação Alimentar” e 

“Escolar.” 

A análise inicial dos artigos foi realizada com base no título do trabalho e 

resumo. A partir disso, foram excluídos artigos repetidos e artigos que não atendiam 

https://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1516-73132019000100131&lang=pt#B5
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ao tema central do trabalho (Propostas pedagógicas de EAN nas escolas). Os 

estudos selecionados foram lidos em suas totalidades e a partir de então foi possível 

selecionar os que estavam realmente relacionados ao assunto em questão.  

 

4 REFERÊNCIAL TEÓRICO  

 

4.1 EAN 

 

4.1.1 Conceito 

 

Educação Alimentar e Nutricional, no contexto da realização do Direito 

Humano à Alimentação Adequada e da garantia da Segurança Alimentar e 

Nutricional, é um campo de conhecimento e de prática contínua e permanente, 

transdisciplinar, intersetorial e multiprofissional que visa promover a prática 

autônoma e voluntária de hábitos alimentares saudáveis. A prática de EAN deve 

fazer uso de abordagens e recursos educacionais problematizadores e ativos que 

favoreçam o diálogo junto a indivíduos e grupos populacionais, considerando todas 

as fases do curso da vida, etapas do sistema alimentar e as interações e 

significados que compõem o comportamento alimentar (MARCO DE EAN, 2012, p. 

23). 

A EAN é um campo essencial na promoção de saúde. No decorrer da sua 

existência, a princípio eram abordados somente aspectos biológicos da alimentação. 

Com o decorrer do tempo, e pelas transformações que passaram, outros aspectos 

passaram a ser considerados, inclusive documentos internacionais também. 

Atualmente, a EAN aborda uma série de fatores relacionadas à alimentação 

(GREENWOOD; FONSECA, 2016). 

Por se tratar de um campo do conhecimento, a EAN está sujeita a diversas 

compreensões, oriundas de diversas disciplinas. Se a EAN fosse vista sob o olhar 

da Nutrição, seria uma análise reduzida da realidade. Deste modo, é essencial a 

participação de diversas frentes do conhecimento na construção da EAN. Isso está 

em acordo com a definição do EAN, que é considerado um campo multidisciplinar e 

multiprofissional. Com isso, unem-se os diversos campos do conhecimento para 

discutir a alimentação (BRASIL, 2018).  
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A EAN aborda a profissão do Nutricionista, mas não como sendo a única 

profissão a ser relacionada. Outros profissionais são fundamentais para a boa e 

dinâmica construção de práticas da EAN. Profissionais de Sociologia, Filosofia, Ética 

e Antropologia, bem como profissionais da Pedagogia e os demais envolvidos na 

educação e os gestores de recursos são profissionais que precisam estar envolvidos 

na EAN (CERVATO-MANCUSO; VINCHA; SANTIAGO, 2016). 

 

4.1.2 Histórico  

 

No Brasil, as primeiras ações voltadas para a alimentação foram tomadas na 

década de 1940. Neste período, as políticas voltadas para a preocupação alimentar 

tornaram-se centralizadas por meio do slogan “Alimentação e Educação.” Logo, 

tornava-se claro a estratégia adotada pela administração pública: utilizar a educação 

como ferramenta de promoção de uma alimentação mais saudável. Com isso, os 

programas buscavam relacionar uma alimentação mais consciente e uma discussão 

econômica dos alimentos com práticas educacionais (CERVATO-MANCUSO; 

VINCHA; SANTIAGO, 2016). 

A partir da década de 1970, a renda é considerada uma dificuldade para se 

atingir o objetivo da alimentação saudável. Deste modo, as políticas de alimentação 

e nutrição passam por uma reformulação. Além disso, percebe-se durante duas 

décadas seguintes, um desinteresse na EAN, ficando sem espaço nas políticas 

públicas. Somente em 1990, pesquisas relacionadas ao tema voltam a entrar em 

pauta.  Isso porque algumas doenças começam a figurar nas preocupações, sendo 

a EAN um meio de contornar esses problemas (FRANÇA; CARVALHO, 2017). 

Entretanto, na década de 90 a Educação Alimentar e Nutricional ganhou 

importância no campo das políticas públicas em alimentação e nutrição. A 

importância do incentivo a uma alimentação saudável foi inserida em programas 

brasileiros, como a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), no qual se 

verifica o incentivo às ações em alimentação e nutrição, abrangendo a compreensão 

da importância da disponibilidade de alimentos a todos. Salienta-se ainda que de 

1990 a 2010 os cidadãos passaram a ser respeitados como portadores de direitos. 

Sendo incentivados ampliar suas possibilidades de escolhas (RAMOS; SANTOS; 

REIS, 2013).  
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 Assim, as atividades de alimentação e nutrição no Sistema Único de Saúde 

foram regulamentadas segundo a publicação da Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN), em 1999. Em 2011, uma atualização da PNAN incluiu a essa 

política o interesse de desenvolver benefícios na alimentação, nutrição e saúde dos 

cidadãos brasileiros, incentivando a alimentação adequada e saudável, através do 

estimulo a práticas alimentares corretas e saudáveis (BORTOLINI et al., 2020). 

Já em 2011, foi promovido o 1° Encontro Nacional de Educação Alimentar e 

Nutricional. Esse evento foi promovido pelos Ministérios do Desenvolvimento Social 

e da Educação. Nessa oportunidade, promoveu-se discussões que englobavam 

várias áreas do conhecimento, uma vez que o objetivo era propor, no campo 

alimentar, medidas que permitiam o desenvolvimento de bons hábitos alimentares. 

Juntamente com outros eventos que ocorreram (IV Conferência Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, World Nutrition Rio 2012, etc.), foi proposto o 

Marco de Referência da EAN. Por meio dessa construção coletiva, foi elaborado um 

documento que regulamentou as ações da educação alimentar. Se trata do Marco 

de Referência de Educação alimentar e nutricional. O Marco surgiu a partir de um 

movimento que acreditava que a EAN colaborava para alcançar o que preconizava 

os direitos Humanos em relação ao direito à alimentação adequada (EDUCAÇÃO 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL, ARTICULAÇÃO DE SABERES, 2018). 

A OMS sugere que as ações relacionadas à alimentação e nutrição precisam 

ser constantemente formuladas. Essas políticas precisam estar atualizadas às 

mudanças locais e temporais da sociedade. Com isso, essas propostas precisam ser 

formuladas para fomentar as práticas relacionadas à EAN (BRASIL, 2014, p. 7). 

 

4.1.3 EAN E A PEDAGOGIA  

 

As ações pedagógicas devem levar em consideração vários aspectos, 

dentre eles os culturais, sociais, econômicos e outros. Com isso, pretende-se 

promover o desenvolvimento de hábitos alimentares mais saudáveis. No contexto da 

EAN, os estudantes pré-escolares apresentam dificuldade em compreender a 

importância dos alimentos. A partir disso, as ações da EAN devem trabalhar com o 

imaginário infantil, utilizando-se de histórias, desenhos, personagens, entre outros 

(ROSA, 2015). 
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 A diretriz que determina a maneira de abordagens e mecanismo de atuação 

com a Educação Infantil é PARECER CNE/CEB nº 22/1998, aprovado em 17 de 

dezembro de 1998. As atividades a serem realizadas em centros de Educação 

Infantil, devem respeitar o caráter lúdico, prazeroso das atividades e atender de 

maneira integra as atividades planejadas, podendo ser espontâneas ou dirigidas, 

sempre expressando um objetivo a ser proposto com a atividade a ser desenvolvida. 

Essas práticas devem ser avaliadas, supervisionadas e apoiadas pelas Secretarias e 

Conselhos da Educação, especialmente os municipais, para analisar a qualidade da 

realização das atividades propostas (BRASIL, 1998). 

Portanto, atividades de educação alimentar não são práticas realizadas 

somente em sala de aula. Essa educação deve estar acontecendo em vários locais 

do sistema de ensino. É curioso analisar que não é somente o aluno que precisa ter 

seus hábitos alimentares melhorados, mas também gestores, professores, 

cozinheiras, agricultores, nutricionistas, coordenadores pedagógicos e toda a família 

em geral. Sendo assim, são ações extensivas e organizadoras de muitas 

alternativas de atividades (BARBOSA et al., 2013). 

Sendo assim, é necessário ultrapassar o modo de educação instrumental e 

técnica, propondo problematizações que forneçam ao discente a autonomia de 

construir os conceitos e respeitem as características locais de cada aluno 

(ambiental, cultural e realidade socioeconômica) (SANTOS, 2012). 

Portanto, outras ferramentas podem e devem ser utilizadas na EAN. Jogos 

educativos e atividades lúdicas são excelentes para abordar o tema, uma vez que, 

por meio destes recursos, as crianças conseguem construir conhecimento e 

associações que permitam assimilar os benefícios de uma boa alimentação, fixar os 

temas e conceitos importantes, além de motivar as crianças a se alimentarem de 

forma melhor (SILVA et al., 2013). 

Outro instrumento que apresenta resultados interessantes são as histórias 

em quadrinho. Se trata de um instrumento que promove reflexões acerca do tema 

que se aborda. A utilização desse recurso na EAN, e também em outras disciplinas 

escolares, pode promover um aprendizado prazeroso, o que melhora a eficácia do 

ensino. Instrumentos de mídia, como jornais e desenhos, podem ser utilizados. É 

interessante utilizar recursos da realidade do aluno no processo de ensino-

aprendizagem. Torna-se mais real e divertido (ALCANTARA, 2016) 
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Entretanto, não existem fórmulas mágicas para se abordar nenhum tema, 

uma vez que as realidades e os perfis dos estudantes se alteram. Portanto, é 

necessário estar atento aos objetivos das práticas propostas, no qual reflete a 

realidade de um grupo sob condições específicas. O que se busca, de modo geral, é 

a reflexão dentro do campo da EAN (BRASIL, 2019). 

 

4.1.4 BENEFÍCIOS DAS AÇÕES DE EAN  

 

A escola é o primeiro ambiente social que a criança se insere quando sai do 

cuidado da família. Desta forma, ela experimenta novas sensações, que permitem o 

desenvolvimento de boas práticas e possibilidade de estabelecer novos hábitos. 

Assim, a escola é um excelente ambiente de execução da EAN (RAMOS; SANTOS; 

REIS, 2013). 

As ações do EAN devem levar em conta os aspectos aos quais os 

estudantes estão em contato. Ela deve se dar em condições sensoriais, racionais, 

em relação aos sentimentos, de modo que se efetive seu aprendizado em todos os 

campos da vida do aluno. A partir disso, a EAN apresenta benefícios contínuos, 

promovendo saúde e bem estar até mesmo após a fase escolar do indivíduo 

(PEREIRA; PEREIRA; ANGELIS-PEREIRA, 2017). 

 

4.2 POLÍTICAS DE EAN NO BRASIL  
 

4.2.1 SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

 

A lei 11.346, de 2006, trata do conceito de Segurança Alimentar e Nutricional 

no seu artigo 3. De acordo com a lei, é reafirmado o acesso regular e constante a 

alimentos. Também trata dos fatores sociais, culturas, econômicos e sociais, além 

do ambiental, para que esse acesso seja feito sem causar prejuízos à instituições, 

indivíduos e meio ambiente (COTTA, 2012). 

 

4.2.2 PNAE  
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O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi instaurado no 

Brasil em 1955. Desde então, esse programa passa por constantes modificações. 

Tem como objetivo a promoção de hábitos mais saudáveis por meio de ações 

pedagógicas da EAN. Nesse sentido, a escola tem sido foco de aplicação de 

diversas políticas, uma vez que é um ambiente propício. Ações relacionadas ao 

meio ambiente e à saúde são exemplos, além das medidas relacionadas à 

alimentação (RAMOS; SANTOS; REIS, 2013). 

Entretanto, do ano de 1955 até 1970 foi um período de constante 

participação de órgãos internacionais no PNAE. Primeiramente, na década de 1950, 

a UNICEF (United Nations Children’s Fund) fomentou o Fundo Internacional de 

Socorro à Infância no Brasil. Na década seguinte, se tem a participação dos Estados 

Unidos da América, que forneciam alimentos ao Brasil, por meio do programa 

“Alimentos para a Paz,” além da participação da ONU, através do programa 

“Programa Mundial de Alimentos.”  Ambos os programas forneciam a maioria dos 

gêneros alimentícios fornecidos nas escolas brasileiras (PEIXINHO, 2013). 

Segundo o PNAE, as ações consideradas EAN podem ser conceituadas 

como conjunto de medidas, de característica contínua e permanente, multidisciplinar 

e multiprofissional, além de multissetoriais, que tem por objetivo ações práticas de 

melhora na alimentação, que contribuam para as práticas de aprendizagem e o bem 

estar dos alunos (FNDE, 2017). 

Em termos técnicos, a função do PNAE é promover recursos juntos aos 

estados e municípios no intuito de fornecer aos estudantes de escolas públicas e 

filantrópicas o mínimo de uma refeição por dia. Dentre os objetivos do programa, 

pode-se elencar: 

 Melhoria no rendimento escolar 

 Promoção da educação nutricional 

 Atender às necessidades alimentares e nutricionais dos alunos 

 Perpetuação de bons hábitos alimentares 

 Redução de evasão escolar e repetência.  

Com isso, o objetivo central do PNAE é atender a 20% da alimentação diária 

necessária para cada aluno (SANTOS; COSTA; BANDEIRA, et al., 2016). 

O PNAE, desde a sua origem, passou por uma variedade de 

transformações, sobretudo nas últimas décadas. Um exemplo é a descentralização 
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da gestão, proposta na década de 1980. Com isso, estados e municípios podem 

fazer a gestão dos recursos e direcionar as ações com bases nas suas 

especificidades regionais e culturais, além de levar em consideração as 

características econômicas e sociais de cada local. Com isso, o PNAE demonstrou 

ser eficaz ao abordar a alimentação valorizando a cultura de cada região e, a partir 

disso, atingir os objetivos propostos (PEDRAZA et al., 2018). 

Em 2009, o PNAE teve uma considerável transformação em sua forma de 

atuação. Tornou indispensável o uso mínimo de 30% dos proventos financeiros do 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para a compra de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar, também impediu e limitou a compra de 

alguns alimentos. Ficou bloqueada a compra de bebidas com valor nutricional 

insatisfatórios, como refrigerantes, sucos artificiais, bebidas concentradas à base de 

xarope de guaraná ou groselha e chás prontos. Também foi negada a possibilidade 

de compra de alimentos enlatados, embutidos, doces, alimentos compostos, 

concentrados, alimentos prontos para servir (SOARES et al., 2018). 

Além das próprias propostas, o PNAE também se destaca pelas parcerias 

realizadas com outras instituições. A parceira com o Ministério da Saúde promoveu 

o programa “Dez Passos para Alimentação Saudável.” Uma outra parceria, desta 

vez com o Ministério do Desenvolvimento Social, rendeu o “Projeto Criança 

Saudável Educação Dez.” Já com a ANVISA, a parceira promoveu o programa 

“Alimentação Saudável nas Escolas.” E até órgãos internacionais participaram de 

programas. É o caso da Organização das Nações Unidas para a Agricultura e 

Alimentação – FAO, que fechou parceria para a promoção do Projeto Educando com 

a Horta Escolar (SANTOS 2012). 

 

4.2.3 Jornada de Educação Alimentar e Nutricional - 1ª Edição 

 

Em 2017, o Ministério da Educação realizou a 1a Jornada de Educação 

Alimentar e Nutricional. Nessa edição, foram selecionadas 460 escolas de educação 

infantil em 24 estados do Brasil. Nessa jornada, buscou-se incentivar o debate sobre 

as medidas relacionadas a EAN aplicadas nos ambientes escolares. O tema central 

desta jornada foi a promoção da alimentação saudável e a prevenção da obesidade 

infantil no ambiente escolar.  A jornada foi classificada em 6 subtemas:  
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 Alimentação complementar e Prevenção da obesidade infantil 

 Alimentos regionais brasileiros 

 Prevenção e redução de perdas e desperdícios de alimentos 

 Horta escolar pedagógica 

 Agricultura familiar na escola 

 Atividades lúdicas para o desenvolvimento social e relacionado ao ato 

de comer. 

A jornada foi realizada durante o ano todo de 2017. (BRASIL, 2017) 

Figura 1- Imagem-símbolo da Jornada e outras imagens presentes no 

documento da jornada.  

 

. 
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Fonte: FNDE 

 

4.2.4 PSE  

 

O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma colaboração entre os ministérios 

da Saúde e da Cultura. Este programa tem por objetivo oferecer atenção aos alunos, 

no sentido de saúde, sendo fornecidos medidas de prevenção, promoção e atenção 

à saúde. Esse programa é realizado no espaço da escola ou também nas Unidades 

Básicas de Saúde (FONTENELE et al., 2017). 

A execução do PSE está em acordo com o Plano de Ações do DCNT 

(doenças crônicas não transmissíveis). Este plano tem por objetivo reduzir o número 

de crianças com obesidade. Nesse sentido, o PSE colabora, uma vez que propõe 

avaliações antropométricas, promoção de alimentação saudável, realização de 

atividades físicas, acompanhamento da saúde do estudante, etc. É tão integrada ao 

ambiente escolar, que as ações do PSE estão acopladas ao Projeto Político 

Pedagógico de cada escola (BATISTA; MONDINI; JAIME 2017). Nesse sentido, as 

ações do PSE, que integram as políticas dos Ministérios da Saúde e da Educação, 

estão coordenando práticas que promovam a saúde e o bem estar de estudantes 

(CADERNO DO GESTOR DO PSE, 2015). 

O PSE atua com proposta de promover a saúde, buscando ações inerentes 

à prevenção de desordens relacionados à saúde, à união da educação com a saúde, 

incentivando a comunidade escolar a participar dessas ações, no sentido de 

melhorar a formação básica dos estudantes (SANTIAGO et al., 2012). 

4.2.5 CADERNOS DE ATIVIDADES 

 

Os Cadernos de Atividades são materiais destinados aos profissionais da 

educação e de saúde do PSE. Tem por objetivo fomentar discussões e debates 

acerca da alimentação e nutricional, além de propor mecanismos e recursos para os 

fazê-los. O público-alvo são as crianças das três fases escolares (educação infantil, 

fundamental 1 e fundamental 2). A abordagem do caderno de atividades é 

transversal, abrangendo diversas disciplinas, promovendo multidisciplinaridade e 

tornando o processo de ensino-aprendizagem mais interessante e divertido 

(BRASIL, 2019). 
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Figura 2 – Imagens do Caderno de Atividades do PSE. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: FNDE 

 

4.3 ALIMENTAÇÃO PRÉ ESCOLAR 

 

4.3.1 Hábitos alimentares 

 

Os hábitos alimentares desenvolvidos pelas crianças, devem ocorrer 

possibilitando que as mesmas se alimentem com qualidade, com saúde e higiene e, 

a partir disso, alcancem o pleno desenvolvimento. Esses hábitos são importantes 

não somente a curto prazo, mais sim para a toda a vida do indivíduo, uma vez que, 

crianças que tem alimentação inadequada, tendem a desenvolver sobrepeso e 
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obesidade, além de outras doenças metabólicas. Por outro lado, se a criança tem 

hábitos saudáveis, ela terá um crescimento e desenvolvimento saudável, uma boa 

qualidade de vida (CARVALHO, 2015). 

Entretanto, desenvolver bons hábitos alimentares é um processo complexo, 

que recebe influência de fatores psicológicos, culturais, econômicos, sociais e 

fisiológicos. Ao passo que a criança cresce, ela segue como exemplos os adultos 

com quem convive, além disso seguem as mídias e os espaços escolares (FISBERG 

et al., 2000). Logo, a escola tem um papel importante na promoção de saúde e bem-

estar, uma vez que ela deve propor adequação de comportamentos, já que é o 

ambiente propício para a aprendizagem (ROCHA; FACINA, 2017). 

Assim, a alimentação saudável é de suma importância para o desempenho 

escolar. Essa alimentação precisa atender aos aspectos culturais e tradicionais, para 

que o crescimento e rendimento do aluno seja alcançado plenamente (RESOLUÇÃO 

Nº 26 DE 17 DE JUNHO DE 2013).  

Em aspectos nutricionais, não se recomenda alimentos com exagero em 

componentes como sal e açúcar e gorduras. Geralmente os alimentos 

industrializados apresentam exageros nesses componentes. Nesse sentido, o 

consumo de frutas, legumes e verduras promove a implementação de hábitos 

saudáveis e naturais, em contrapartida aos industrializados (SILVA; COSTA; 

GIUGLIANI, 2016). 

Além de hábitos alimentares, a promoção de atividades físicas também tem 

importância. A associação de ambos apresenta grande contribuição para a saúde, 

uma vez que promove prevenção de doenças. Geralmente, a alimentação saudável 

deve promover a troca nas quantidades dos tipos de alimentos, invertendo a grande 

quantidade de industrializados pela grande quantidade de alimentos naturais, 

mantendo as características culturais das comunidades. Logo, as medidas 

apresentadas devem atender à regionalidade, devendo ser adequadas as realidades 

do seu público-alvo para que, assim, possam ser realmente eficazes (TEIXEIRA et 

al., 2013). 

Os índices antropométricos são utilizados para avaliar a situação da criança, 

podendo demonstrar desnutrição e sobrepeso. São eficientes por serem simples, 

pouco invasivas e de baixo custo. A partir desses índices, pode-se calcular alguns 

indicadores, como por exemplo Peso para a idade, Peso para a estatura, e Estatura 

para a idade, além do índice de Massa Corporal (BAGNI et al., 2012). 

https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1516-73132017000300691&script=sci_arttext#B20
https://www.scielo.br/scielo.php?pid=S1516-73132017000300691&script=sci_arttext#B20
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O Programa Crescer Saudável foi desenvolvido pelo Ministério da Saúde em 

2019, tem por objetivo colaborar com a prevenção, o monitoramento e o tratamento 

da obesidade em crianças, através de atividades desenvolvidas no campo do PSE, 

sendo direcionado á crianças matriculadas na educação infantil e no ensino 

fundamental I. As Ações a serem realizadas consistem em obter peso e altura das 

crianças para avaliar o estado nutricional de cada uma, oferecer práticas em 

conjunto que promovam a alimentação correta e saudável, juntamente com a 

realização de atividades físicas, e direcionar as crianças com obesidade para 

tratamento na rede de atenção à saúde da cidade (BRASIL, 2019) 

 

4.3.2 Papel do Nutricionista  

 

Conforme as Diretrizes Curriculares dos cursos de Nutrição, instituído em 

2001, o nutricionista deve ter competência em vários campos do conhecimento, com 

visão da realidade a qual está inserido, preparado para agir, tendo como objetivo a 

segurança alimentar e a importância das recomendações, sempre que a 

alimentação e nutrição se manifestarem como indispensáveis para a melhoria da 

saúde e como prevenção individual ou coletiva, colaborando para uma melhor 

condição de vida, atuando com ética, de acordo com a realidade econômica, política, 

social, e cultural (RECINE et al., 2012). 

Nesta perspectiva, quando se fala de nutrição, trata-se de uma construção 

complexa que não envolve somente o campo biológico. Aspectos das Ciências 

Humanas também devem ser considerados. Isso porque os valores culturais e 

econômicos bem como os pactos humanos precisam de orientação competente 

relacionado às Ciências Humanas. Além disso, na perspectiva pedagógica, os 

educadores além de transmitirem conhecimentos científicos, devem desenvolver 

competências para que o educando de forma crítica escolha uma alimentação 

saudável (CAMOZZI et al., 2015). 

No que se diz respeito as atividades do nutricionista no PNAE, cabe ao 

profissional desenvolver 13 funções obrigatórias e 9 funções complementares. 

Destaca-se como obrigatória o diagnóstico nutricional dos alunos, desenvolvimento 

e analise de cardápio, qualificação de recursos humanos; avaliação das condições 
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higiênico sanitário; coordenação e desenvolvimento de atividades de educação 

alimentar e nutricional (EAN), dentre outras (CORREA et al., 2017). 

Ainda que o nutricionista tenha conhecimento das suas atribuições, muitas 

vezes ele encontra dificuldades para realizar suas funções, passam parte do tempo 

sobrecarregados com funções administrativas.  Ações mais abrangentes que 

necessitam de matérias e colaboração de outros profissionais, como por exemplo a 

avaliação nutricional, não são realizadas por falta de tempo, em consequência de 

urgência de trabalhos administrativo que também deve ser realizado pelo 

nutricionista (CHAVES et al., 2013). 

 

5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Na busca realizada na base de dados, foram encontrados 66 trabalhos. 

Seguindo a classificação da SciELO de acordo com a área temática, os artigos 

foram agrupados em: Saúde pública, ambiental e ocupacional (32), Nutrição e 

dietética (18), Educação e pesquisa educacional (7), Sociologia (7). As demais áreas 

apresentaram menos que 2 trabalhos. Após análise minuciosa, foram classificados 

32 trabalhos que atendiam ao tema central. Destes, categorizamos em 3 grupos: 

pesquisa e/ou levantamento, proposta pedagógica, revisão bibliográfica (Figura 1). 

Os artigos classificados no grupo “Pesquisas e/ou levantamento” se tratavam de 

trabalhos nos quais os autores realizaram pesquisas com a comunidade escolar, 

analisando cardápios, aferindo medidas antropométricas, analisando a gestão de 

programas de alimentação escolar bem como a formação e atuação de professores. 

Neste grupo, foram enquadrados 18 artigos. No grupo “Revisão bibliográfica, ” foram 

encontrados 3. Já no grupo das Propostas pedagógicas, foram encontrados 11 

artigos (Tabela 1). 

Dos artigos que apresentaram propostas metodológicas de ação da EAN no 

ambiente escolar, 4 artigos discutiram a implementação da horta escolar. Outros 

dois artigos trataram do uso de jogos lúdicos como ferramenta para a EAN. Outros 

dois abordaram o fornecimento de alimentos nas cantinas escolares. Além disso, um 

artigo analisou a abordagem da EAN por meio de livros didáticos, um tratou dos 

contos de fada como ferramenta de atuação da educação alimentar, e o último 

trouxe formação para professores e palestras para os alunos (Figura 2). 
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Oliveira, Souza e Santos (2016), em estudo de caso, identificaram nas 

crianças um baixo entendimento sobre alimentos saudáveis (frutas, verduras e 

legumes). Além disso, os autores sugerem que o uso de jogos educativos em sala 

de aula é uma ferramenta interessante para abordagens desse conteúdo, o que foi 

constatada no final da intervenção por meio de questionário aplicado aos alunos, 

demonstrando construção de conhecimento sobre frutas, verduras e legumes. 

Seguindo na mesma linha, Vasconcelos et al. (2018) utilizaram como ferramenta 

educacional o uso de jogos lúdicos. Na oportunidade, as autoras utilizaram um jogo 

de cartas denominado “Enigma da Pirâmide. ” Além da aplicação do jogo com o 

público-alvo, as autoras buscaram a validação do jogo por meio de questionário 

aplicado a especialistas experientes em alimentação (mestrado e doutorado). Deste 

modo, o trabalho confirma a efetividade do método tanto com os participantes 

quanto com especialistas da área.  

Os resultados demonstram que, para um tema tão relevante como a 

educação nutricional no ambiente escolar, houve um baixo número de artigos 

encontrados. Embora em baixa quantidade, foi possível analisar os artigos 

encontrados e apontar se houve e quais são as contribuições das propostas 

pedagógicas para os estudantes. Foi observado nos trabalhos analisados 

metodologias mais populares, como por exemplo a horta escolar, bem como menos 

populares, como por exemplo a cantina popular, que muitas vezes são terceirizadas 

e não entram no foco da EAN. Desse modo, buscou-se discutir as efetividades dos 

métodos encontrados e sua aplicabilidade nos diversos ambientes que compõem o 

espaço escolar.   
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Tabela 1- Artigos que apresentaram proposta pedagógica encontrados no levantamento. 

AUTOR TÍTULO ANO TIPO CONCLUSÃO 

OLIVEIRA, A. C. S.; 

SOUZA, L. M. B.; 

SANTOS, F. T. 

Interações entre práticas 

alimentares e identidades: 

ressignificando a escola 

pública e a alimentação 

escolar 

2016 JOGOS 

Baixo entendimento sobre FLV, boa aceitação de jogos na 

sala de aula e maior entrosamento entre as crianças. 

Eficácia momentânea, mas para ser mais eficiente é 

necessário ser mais frequentes. 

VASCONCELOS, Celia 

Maria Ribeiro de; 

VASCONCELOS, Eliane 

Maria Ribeiro de; 

VASCONCELOS, Maria 

Gorete Lucena de; 

AZEVEDO, Suelen Brito 

de; RAPOSO, Maria 

Cristina Falcão; 

VASCONCELOS, Ana 

Lucia Ribeiro de. 

Validation of an educational 

tool on healthy eating for 

schoolchildren 

2018 JOGOS 

O jogo "Enigma da pirâmide" foi considerado aprovado 

pelos envolvidos, sendo considerado uma excelente 

ferramenta de promoção dos hábitos alimentares saudáveis 

na escola 

Coelho, Denise Eugenia 

Pereira; Bógus, Cláudia 

Maria. 

Vivências de plantar e 

comer: a horta escolar como 

prática educativa, sob a 

perspectiva dos educadores 

2016 HORTA 

A horta escolar é uma ferramenta interessante para a 

fomentação do pensar em diversas áreas e, principalmente, 

na alimentação. 
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Greenwood, Suzana de 

Azevedo; Fonseca, 

Alexandre Brasil. 

Espaços e caminhos da 

educação alimentar e 

nutricional no livro didático 

2016 LIVRO 

O livro didático seja capaz de fomentar discussão sobre 

alimentação e que os professores e autores devam 

participar da discussão do tema. O foco do livro didático 

deve ser com base na EAN. 

Triches, Rozane Marcia. 

PROMOÇÃO DO 

CONSUMO ALIMENTAR 

SUSTENTÁVEL NO 

CONTEXTO DA 

ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR 

2015 HORTA 

Município de Dois irmãos/RS implementou, via PNAE, 

mudanças pedagógicas que incluiam horta escolares, 

comunitárias, e agricultura familiar, além de turismo 

pedagógico rural, que provocou mudança nos hábitos 

alimentares constatados pelos funcionários da escola e 

pelas familias dos escolares 

Porto, Erika Blamires 

Santos; Schmitz, Bethsáida 

Abreu Soares; Recine, 

Elisabetta; Rodrigues, Maria 

de Lourdes Carlos 

Ferreirinha. 

School canteens in the 

Federal District, Brazil and 

the promotion of healthy 

eating 

2015 CANTINA 

As cantinas escolares, na sua maioria, não incentivam o 

consumo de alimentação saudável. Baixa interferência da 

comunidade escolar (terceirização) favorece a busca pelo 

lucro 
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Vieira, Tayse Valdira; 

Corso, Arlete Catarina 

Tittoni; González-Chica, 

David Alejandro. 

Organic food-related 

educational actions 

developed by dieticians in 

Brazilian municipal schools 

2014 HORTA 

Horta escolar e confecção de materiais didáticos foram as 

ferramentas mais utilizadas de acordo com o levantamento. 

Porém, a porcentagem de municípios que realizam estas 

intervenções é baixa, tendo relação com a presença de 

nutricionistas na escola (quantidade e tempo de 

contratação). 

Bernardon, Renata; 

Schmitz, Bethsáida De 

Abreu Soares; Recine, 

Elisabetta Gioconda Iole; 

Rodrigues, Maria De 

Lourdes Carlos Ferreirinha; 

Gabriel, Cristine Garcia. 

School Gardens in the 

Distrito Federal, Brazil 
2014 HORTA 

37% das escolas possuíam horta. O principal motivo era a 

complementação da alimentação, além de uso pedagógico 

para promoção de alimentação saudável. Falta uma 

avaliação mais profunda do impacto da horta 

Juzwiak, Claudia Ridel. 

Era uma vez...um olhar sobre 

o uso dos contos de fada 

como ferramenta de 

educação alimentar e 

nutricional 

2013 HISTÓRIAS 

Os contos de fada são ferramentas importantes na 

promoção da EAN. É preciso adequar os contos à idade do 

público-alvo. 
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Amorim, Nina Flávia de 

Almeida; Schmit, Bethsáida 

de Abreu Soares; Rodrigues, 

Maria de Lourdes Carlos 

Ferreirinha; Recine, 

Elisabetta Gioconda Iole; 

Gabriel, Cristine Garcia. 

Implantação da cantina 

escolar saudável em escolas 

do Distrito Federal, Brasil 

2012 CANTINA 

Implementação de cantina saudável seguindo os Dez 

Passos da cantina saudável. Foi eficaz. Entretanto, é 

necessário um processo sistemático de monitoramento das 

cantinas para acompanhar a efetividade da proposta. 

Yokota, Renata Tiene de 

Carvalho; Vasconcelos, 

Tatiana França de; Pinheiro, 

Anelise Rizzolo Oliveira; 

Schmitz, Bethsáida Abreu 

Soares; Coitinho, Denise 

Costa; Rodrigues, Maria 

Lourdes Carlos Ferreirinha. 

Projeto "a escola 

promovendo hábitos 

alimentares saudáveis": 

comparação de duas 

estratégias de educação 

nutricional no Distrito 

Federal, Brasil 

2010 PALESTRAS 

Oficina para professores e intervenções diretas com os 

alunos apresentaram utilidade na promoção de alimentação 

saudável. 

Fonte: dados da pesquisa.
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Figura 3 - Quantidade de artigos por categorias. 

 

 

Fonte: dados da pesquisa 

Figura 4 - Tipos de metodologia utilizadas nos artigos das propostas pedagógicas. No 
eixo horizontal, as categorias de propostas pedagógicas. No eixo vertical, o número 

de propostas encontradas por categoria. 

 

Fonte: dados da pesquisa 

 

Outras atividades lúdicas também podem ser abordadas no ambiente 

escolar. Juzwiak (2013) traz a reflexão do uso de contos de fada na promoção da 

EAN no ambiente escolar. A autora considera os contos de fada importantes na 
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abordagem da educação alimentar. Entretanto, a autora alerta para que, ao utilizar 

contos de fada, as histórias e conceitos que pretendem ser abordados precisam 

levar em consideração a idade do público-alvo. Isso vai de encontro ao proposto por 

Jean Piaget, que elaborou as etapas de desenvolvimento cognitivo (DE PÁDUA, 

2009). Segundo ele, as etapas de desenvolvimento do conhecimento seguem a 

linha: estágio sensório-motor (0-2 anos), na qual a criança emprega apenas ações e 

percepções, sem uso expressivo de linguagem; estágio pré-operatório (2-6 anos), na 

qual a criança passa a fazer uso da linguagem, dos símbolos, de representações; 

estágio das operações concretas (7-12 anos), na qual a criança já passa a 

desenvolver uma lógica, e não precisa de um objeto para entender outro, uma vez 

que ela consegue ter raciocínio mais concretos e lógicos; e por fim, o estágio 

operatório-formal (12 anos em diante), na qual a criança passa a assimilar não 

somente objetos, como nas fases anteriores, mas entende as hipóteses também.  

Uma outra alternativa sugerida por alguns autores e que alcançou resultados 

interessantes é a elaboração da horta escolar com participação efetiva dos alunos. 

Triches (2015) descreveu a experiência exitosa do município de Dois Irmãos/RS. A 

prefeitura implantou mudanças que englobaram a implantação de horta escolar, 

horta comunitária e valorização da agricultura familiar associada com o turismo rural 

pedagógico. Com isso, o município ganhou notoriedade pela proposta bem 

sucedida. Nesta oportunidade, os alunos entenderam tanto a importância do 

consumo saudável quanto a produção do alimento. A efetividade do método foi 

constatada por meio da percepção tanto dos familiares quanto pelas funcionárias da 

escola. Nesse caso, eles notaram a melhor qualidade no consumo dos alimentos. 

Cabe ressaltar ainda que a horta escolar é um recurso multidisciplinar e que pode 

ser utilizado em diversos momentos como recurso pedagógico. Coelho e Bógus 

(2016) discutem a importância do uso da horta no ambiente escolar, uma vez que 

ela proporciona discussão em diversas disciplinas do currículo, além de fornecer 

ferramenta para a promoção da EAN, já que propicia a criação de vínculo com a 

produção dos alimentos utilizados na escola.  

Um dado interessante que revela a importância dos nutricionistas na 

promoção da EAN no ambiente escolar foi discutido por Vieira, Corso e Gonzáles-

Chica (2014), que analisaram mais de 5 mil municípios e identificaram as principais 

ações de EAN e seus responsáveis.  Segundo os autores, nos municípios que 

contavam com nutricionista há mais de 12 meses apresentavam ações intervenções 
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maiores sobre EAN, além de apresentar maior inserção do tema alimentação nas 

escolas. Os autores ainda associam a carga horária dos nutricionistas com o 

sucesso das intervenções. Na mesma linha, FERREIRA et al. (2019) reforçam a 

importância do profissional de nutrição para atender as demandas da alimentação 

na escola, desenvolvendo atividades de atuação na escola bem como atendendo 

aos programas relacionados, como por exemplo o PNAE. A importância do 

nutricionista frente as políticas como o PNAE são de extrema importância. Isso deve 

ao fato de, em alguns lugares, o PNAE apresentar irregularidades na gestão e 

execução do programa. Com isso, é necessário o ajuste do PNAE, de modo a 

atender as necessidades nutricionais das crianças (ROCHA et al., 2018), o que pode 

ser conduzido pelo nutricionista. Embora os professores sejam agentes importantes 

na promoção da EAN (ROCHA; FACINA, 2017), a presença do nutricionista é 

essencial na promoção da EAN (SILVA et al., 2018).  

 Além da utilização das hortas como recurso pedagógico, um levantamento 

demonstrou que 37% das escolas analisadas tinham como objetivo central da horta 

escolar a complementação dos recursos alimentares utilizados na escola 

(BERNARDON et al., 2014). Entretanto, não foi possível constatar a efetividade da 

horta, visto que os autores sugerem acompanhamento a longo prazo sobre o 

impacto das hortas como metodologia de ensino no ambiente escolar. Além de 

abranger os demais membros da comunidade escolar. Desse modo, as atividades 

desenvolvidas na horta superam as barreiras do espaço físico escolar, alcançando o 

ambiente familiar, além de proporcionar autonomia do aluno em relação à prática, 

sendo uma intervenção bem atrativa (GODOI; TAKAHASHI, 2016). 

Outra proposta que foi encontrada no levantamento foi a abordagem da EAN 

por meio dos livros didáticos. Os livros são guias importantes para professores e 

alunos. Entretanto, na avaliação de Greenwood e Fonseca (2016), os materiais 

analisados não apresentam vínculo com a EAN. Desse modo, se faz necessário um 

fortalecimento e associação entre os diferentes programas que estão ligados com a 

gestão escolar (livro didático, alimentação, etc.). Desse modo, a abordagem da EAN 

por meio do livro didático não apresenta eficácia. Um outro modo de abordar a EAN 

foi sugerido por Yokota et al. (2010), que atuaram em via de mão dupla, oferecendo 

oficinas de formação continuada para professores e também estabelecendo diálogo 

com os alunos. A formação de professores para atuar na EAN é fundamental, visto 

que é o professor que apresenta contato direto e constante com os alunos.  Deste 
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modo, a formação pedagógica destes agentes no campo da EAN é fundamental, já 

que, por muitas vezes, eles não compreendem a dimensão e as possibilidades da 

EAN (MAGALHÃES; PORTE, 2019). Ou seja, a nutrição e a educação são áreas 

que precisam dialogar mais para que a EAN se fortaleça como prática a ser 

abordada nas escolas (SILVA; AMPARO-SANTOS; SOARES, 2019). 

As ações da educação alimentar devem ser capazes de chegar à casa dos 

alunos, uma vez que é em casa que se constrói hábitos, já que as crianças têm 

como referência os seus responsáveis (BENTO; ESTEVES; FRANÇA, 2015; 

NOBRE; BRENTANI, FERRARO, 2016). Como reflexo disso, os alunos acabam 

trazendo maior quantidade de alimentos de casa, consumindo-os em detrimento da 

alimentação fornecida na escola (RAPHAELLI et al., 2017). Deste modo, é 

importante abordar a EAN de modo a valorizar a alimentação escolar ao mesmo 

passo que possibilite o aluno a fazer escolhas mais saudáveis quando estiver fora 

do ambiente escolar (PRADO et al., 2015).  

 Quando se trata de EAN, é preciso entender que este tema é muito bem 

fundamentado na legislação e em outras esferas relacionadas. A lei 11.947/2009 

estabelece a inclusão da educação alimentar e nutricional no currículo de forma 

transversal (BRASIL, 2009). Ou seja, a EAN deve percorrer diversas disciplinas do 

currículo escolar, perpassando diversas séries da grade escolar, além de englobar 

as diversidades culturais de cada região e de cada modalidade de ensino.  Outro 

documento que também reforça a EAN na legislação se dá por meio das Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Básica, estabelecidos pela Resolução 

CNE/CEB nº4 de 13 de julho de 2010, reafirmando a transversalidade da EAN 

(BRASIL, 2010).  Estas diretrizes regulamentam, dentre as demais ações da 

educação básica, a aplicação da EAN.  

No sentido de complementar a legislação, estabeleceu-se o Marco de 

Educação Alimentar e Nutricional (BRASIL, 2013). Este Marco estabelece que as 

abordagens e os recursos utilizados na escola para promoção da EAN devem ser 

ativos e problematizadores. Nas propostas utilizadas, não se observaram descrição 

detalhada sobre a metodologia, se envolvia questões de problematização ou não, 

bem como momentos de reflexão. Contudo, não se pode afirmar que não tenha 

havido questões reflexivas, mas sim que, se houve, não há descrição nos trabalhos 

analisados. Também percebe-se que boa parte das propostas condizem com os 

documentos que regulamentam a educação, visto que são propostas que não se 
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enquadram em somente uma disciplina (transversalidade), e que são direcionadas 

para diversas faixas etárias, já que apresentam desde contos de fada até jogos e 

palestras, passando por horta escolar.    

Outra política importante que trabalha pela promoção da EAN no Brasil é o 

Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação. O FNDE sugere que as ações da 

EAN devem ter por objetivo ações de cunho prático e que, além de auxiliar na 

alimentação, também ofereçam melhorias na aprendizagem (BRASIL, 2017). Logo, 

os trabalhos analisados, em sua maioria, detalham de que forma as propostas 

trazem contribuições tanto para a alimentação saudável quanto para a formação dos 

alunos. No entanto, existem trabalhos encontrados neste levantamento que não 

detalharam a efetividade dos métodos, preocupando-se apenas em descrever a 

proposta.  

 

6 CONCLUSÃO 

 

Poucos trabalhos que, de fato, apresentavam propostas pedagógicas foram 

encontrados neste levantamento. Além disso, constatou-se que poucos trabalhos 

corroboraram a eficácia dos métodos. Logo, é preciso que, além de haver propostas 

pedagógicas que abordam a EAN no ambiente escolar, também se faz necessário 

que estas propostas constem nas bases de dados. Deste modo, sugere-se que a 

EAN seja abordada nas escolas, por professores e nutricionistas, e que também que 

a EAN na escola seja objeto de pesquisa, vindo a ocupar maior espaço nas bases 

de dados.  
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